PARECER Nº 944, DE 2019
DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE A EMENDA DE PLENÁRIO Nº 1, APRESENTADA AO PROJETO DE LEI Nº 863, DE 2017
De autoria dos Deputados José Américo e Fernando Cury, o projeto em epígrafe dispõe sobre o atendimento de alunos da rede pública de educação básica por assistentes sociais e psicólogos.
A propositura esteve em pauta, nos termos regimentais, não recebendo emendas ou substitutivos.
Inicialmente, o projeto foi distribuído às Comissões de Constituição, Justiça e Redação, de Educação e Cultura e de Finanças, Orçamento e Planejamento, tendo todas exarado pareceres favoráveis à proposição. Cumpre esclarecer, ainda, que após aprovação de requerimento (fls. 15), o projeto passou a tramitar em regime de urgência, tendo em vista a relevância da matéria por ele tratada.
Consecutivamente, em Plenário, a propositura recebeu, em conformidade com o artigo 175, inciso II, do Regimento Interno Consolidado, a Emenda nº 1, cabendo então às mesmas Comissões pronunciarem-se sobre a referida emenda, nos termos do artigo 193 do Regimento Interno Consolidado.
Importante esclarecer que a emenda vinculou a medida proposta (presença de assistentes sociais e psicólogos nas escolas) somente à Secretaria da Educação, retirando a menção original aos órgãos da Secretaria da Saúde.

Na Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a Emenda nº 1 recebeu parecer favorável, na forma da subemenda então apresentada, que tornou o projeto autorizativo e retirou o prazo para que o Poder Executivo adote as medidas ali registradas. A Comissão de Educação e Cultura exarou parecer favorável à emenda, na forma da subemenda veiculada pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação. Compete, agora, a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento, analisar a matéria quanto aos aspectos definidos pelo § 2º do artigo 31 do Regimento Interno Consolidado.

Após exame do projeto, consideramos, no que nos compete analisar, não haver óbices à aprovação da referida Emenda nº 1, desde que na forma da subemenda apresentada pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação. Isso porque a subemenda tornou o projeto autorizativo, não gerando, portanto, nenhum ônus ao Estado até que a Administração Pública, em juízo de oportunidade e conveniência, acolha a sugestão das propostas. A ideia, nos moldes como averbado pela subemenda, não causa impacto sobre os recursos já disponibilizados pela Lei nº 16.923, de 7 de janeiro de 2019, que orça a receita e fixa a despesa para o atual exercício no âmbito deste Estado.
Ante o exposto, manifestamo-nos favoravelmente à Emenda de Plenário nº 1, apresentada ao Projeto de Lei nº 863, de 2017, na forma da subemenda registrada pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação.
a) Paulo Fiorilo - Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à emenda de plenário nº 1, na forma da subemenda da CCJR.

Sala das Comissões, em 28/8/219.
a) Dirceu Dalben - Presidente

Carla Morando - Dirceu Dalben - Castello Branco - Paulo Fiorilo - Alex de Madureira - Roberto Engler - Ricardo Mellão (contrário) - Estevam Galvão
